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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BORBOREMA
ADVOGADO : EMERSON ALENCAR MARTINS BETIM - SP137821
AGRAVADO : PATRICIA COTRIM GRANZOTTO
AGRAVADO : KELLY GOMES VIEIRA TORRES
AGRAVADO : CARMEN AUGUSTA DA SILVA BRAGA LIMA
AGRAVADO : GILDETE DE FATIMA CARLOS PINHEIRO
AGRAVADO : ROSELENE APARECIDA BOARO DE OLIVEIRA
AGRAVADO : IZABEL CRISTINA DE ARRUDA CARMINATI TAMBORLIN
AGRAVADO : CRISTINA APARECIDA CAETANO EVANGELISTA
ADVOGADO : JOÃO PEDRO ROBERT MATHEUS - SP422761
 

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei não pode ser conhecido, 
porquanto não se poderia revisitar o acervo probatório dos autos a fim de se verificar a 
existência (ou não) de laudo técnico atestando a especialidade da atividade nos termos 
definidos na legislação
III - Não há similitude fática entre as teses confrontadas, o acórdão recorrido 
reconheceu a procedência do pedido ao fundamento de a norma local estabelecer a 
natureza declaratória do laudo. Ademais, no caso, não houve apenas a retroação dos 
efeitos do laudo, mas o confronto das conclusões dos laudos produzidos no ano de 
2013 e 2019, concluindo pela nulidade do laudo mais antigo.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/06/2023 a 20/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 20 de junho de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei não pode ser conhecido, 
porquanto não se poderia revisitar o acervo probatório dos autos a fim de se verificar a 
existência (ou não) de laudo técnico atestando a especialidade da atividade nos termos 
definidos na legislação
III - Não há similitude fática entre as teses confrontadas, o acórdão recorrido 
reconheceu a procedência do pedido ao fundamento de a norma local estabelecer a 
natureza declaratória do laudo. Ademais, no caso, não houve apenas a retroação dos 
efeitos do laudo, mas o confronto das conclusões dos laudos produzidos no ano de 
2013 e 2019, concluindo pela nulidade do laudo mais antigo.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA37060709 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 31/05/2023 17:08:21
Código de Controle do Documento: 37f70776-0b54-4ef5-a6e2-d4d89758461d



Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que indeferiu 
liminarmente o pedido de uniformização, porquanto ausente a similitude fática entre os 
precedentes confrontados e por envolver a reanálise do conjunto fático-probatório.

Sustenta o Agravante, em síntese, não incidirem os óbices apontados, 
porquanto foram identificadas as circunstâncias fáticas dos casos confrontados.

Explica que a legislação municipal local (art. 27, da Lei n. 1550/1991) é 
omissa e não estabelece, expressamente, quais as condições burocráticas para a 
execução do pagamento do adicional de insalubridade, a mesma se reporta a 
legislação federal (art. 195, Decreto-Lei nº 5452/1943).

Desse modo, impõe-se reconhecer que o pagamento do adicional somente 
pode ser realizado a partir da data do laudo pericial.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 965/968e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Embora não se extraia disciplina expressa na lei ou no RISTJ, em razão da 

natureza jurídica do Pedido de Uniformização os requisitos de admissibilidade do 
recurso assemelham-se àqueles exigidos no Recurso Especial, quais sejam: (a) 
apontar o dispositivo de legislação federal violado no acórdão; (b) prequestionamento; 
(c) comprovação de divergência com a jurisprudência dominante desta Corte; (d) 
esgotamento de instância; e (e) impossibilidade de reexame de provas.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 42 DA TNU. SÚMULA N. 7 DO 
STJ.
I - Trata-se de mandado de segurança impetrado em desfavor de decisão 
proferida pelo Presidente da TNU que inadmitiu o pedido de uniformização 
suscitado pelo impetrante. Na sentença, o pedido foi julgado indeferido. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - Dispõe o art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001 que o incidente de 
uniformização dirigido ao STJ somente é cabível contra decisão da Turma 
Nacional de Uniformização que, apreciando questão de direito material, 
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contrarie súmula ou jurisprudência dominante no STJ. Nesse diapasão: 
AgRg na Pet n. 7.549/PR, Terceira Seção, Ministro Og Fernandes, DJe de 
8/4/2010.
III - No caso em comento, não houve decisão colegiada, mas tão somente 
decisão do Presidente da TNU, que conheceu do agravo e negou 
seguimento ao incidente, com fulcro no art. 15, V, do RITNU, por incidir, no 
caso, a Súmula n. 42/TNU (Não se conhece de incidente de uniformização 
que implique reexame de matéria de fato).
IV - Considerando que o pedido de uniformização de jurisprudência 
somente é cabível de decisão do colegiado da Turma Nacional que tenha 
analisado o direito material, não há como conhecer do incidente, porque se 
insurge contra decisão pautada em questão de direito processual, decidida 
monocraticamente.
V - Ademais, eventual alteração do julgado representaria reexame do 
conjunto fático-probatório, o que é vedado no âmbito do Incidente de 
Uniformização, nos termos da Súmula n. 42 da Turma Nacional de 
Uniformização ("Não se conhece de incidente de uniformização que 
implique reexame de matéria de fato."), bem como da Súmula n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça ("A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial.") e da Súmula n. 279 do Supremo Tribunal 
Federal ("Para simples reexame de prova não cabe recurso 
extraordinário."), aplicáveis por analogia às Turmas de Uniformização. Para 
ilustrar: AgInt no PUIL n. 929/MA, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, DJe 6/5/2019; AgInt no PUIL n. 546/AC, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 1º/4/2019.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no PUIL n. 2.389/SP, Relator Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Seção, julgado em 3.5.2022, DJe de 5.5.2022 - destaquei).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. ACÓRDÃO 
RECORRIDO PROFERIDO POR TURMA RECURSAL DO JUIZADO 
ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. REGIME PRÓPRIO DE SOLUÇÃO 
DE DIVERGÊNCIA (ARTS. 18 E 19 DA LEI 12.153/2009). AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA E JURÍDICA. INVIABILIDADE DA APRECIAÇÃO DO 
PEDIDO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Esta egrégia Corte Superior é competente para conhecer diretamente do 
pedido de Uniformização em duas situações: (i) quando o dissídio se 
verificar entre Turmas Recursais de Estados diferentes; e (ii) quando uma 
Turma Recursal proferir decisão contrária à Súmula do STJ. Em situação 
diversa, as próprias Turmas conflitantes haverão de resolver a divergência, 
nos moldes do § 1o.
do art. 18 da Lei 12.153/2009.
2. A interferência do STJ, dessa maneira, não se baseia em divergência 
com sua jurisprudência dominante, mas tão somente se dará quando a 
contrariedade atingir entendimento já sumulado.
3. Além disso, tal como ocorre no Recurso Especial manifestado com base 
no art. 105, III, c da Constituição Federal, é necessário que haja similitude 
fática entre os julgados confrontados. Contudo, no caso em exame, não há 
similitude fática e jurídica.
4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt no PUIL n. 1.709/SP, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Seção, julgado em 15.12.2020, DJe de 18.12.2020 - destaquei).

 
No caso, verifico que a reforma do acórdão recorrido demandaria a 
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revisitação do conjunto probatório dos autos, a fim de se verificar a existência (ou não) 
de laudo técnico atestando a especialidade da atividade nos termos definidos na 
legislação.

Confirmando tal orientação, os seguintes julgados:
 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ART. 20 DA LEI N. 
8.742/93. HIPOSSUFICIÊNCIA. PARÂMETRO OBJETIVO. CONTEXTO 
FÁTICO. CONDIÇÃO FAMILIAR. IMPOSSIBILIDADE.
I - Trata-se na origem de ação previdenciária que objetiva a concessão de 
benefício assistencial de prestação continuada a pessoa idosa que 
comprove não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família. Na sentença, o pedido foi julgado improcedente, sob 
o fundamento da inexistência da constatação de miserabilidade. O recurso 
interposto foi desprovido pela turma recursal, sobrevindo Incidente de 
Uniformização de Jurisprudência que foi inadmitido pelo órgão colegiado. 
Após a interposição do agravo previsto no art. 15 da Res. 22/2008-CNJ, 
com a redação da Res. 163/2011, o feito foi remetido à TNU, que não 
conheceu do recurso, afirmando que a constatação de que a renda per 
capita formal é inferior a 1/4 do salário mínimo não induz presunção 
absoluta quanto ao estado de miserabilidade.
II - Nas decisões anteriormente proferidas foram analisados elementos 
fáticos probatórios dos autos para reconhecer que não foi observada 
miserabilidade para os fins da obtenção do benefício.
III - Na via do Pedido de Uniformização de Jurisprudência é vedado o 
exame do conjunto probatório, que deve ficar reservado às instâncias 
ordinárias. Incidência por analogia das Súmulas 42/TNU, 7/STJ e 279/STF. 
Precedentes: PUIL 1.395/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, julgado em 11/12/2019, DJe 26/02/2020 e AgInt no PUIL 546/AC, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 27/03/2019, DJe 
01/04/2019.
IV - Em diversas oportunidades este Superior Tribunal de Justiça 
vem observando que a previsão do art. 20, § 3º, da Lei 8.742/1993, que 
aponta como critério para a percepção do benefício, a renda per capita 
inferior a ¼ do salário mínimo, não é absoluta, devendo ser examinado por 
outros meios de prova. Precedentes: AgInt no AREsp n. 450.607/SP, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 22/8/2017, DJe 
4/10/2017; REsp n. 1.642.705/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 27/4/2017;AgRg no AREsp n. 645.461/SP, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
18/2/2016, DJe 3/3/2016; AgInt no REsp n. 1.738.928/SP, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 4/6/2019, DJe 10/6/2019.
V - Nego provimento ao Pedido de uniformização.
(PUIL 75/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 25/11/2020, DJe 30/11/2020 - destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO NOS TERMOS 
REGIMENTAIS E LEGAIS. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 42 DA TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO.
1. Foi interposto Incidente de Uniformização de Jurisprudência no STJ, com 
fundamento no art. 34, caput, do RITNU, inadmitido pela Turma Nacional de 
Uniformização. Houve novo Agravo contra a decisão que negou seguimento 
ao Incidente de Uniformização de Jurisprudência, tendo sido recebido e 
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remetido ao STJ, com base no art. 34, § 3º, do RITNU.
2. Verifica-se nos presentes autos que o requerente não se desincumbiu do 
ônus de realizar o necessário cotejo analítico entre os julgados postos em 
confronto, o que impede o conhecimento do incidente. O requerente limita-
se a transcrever ementas dos julgados, o que não é suficiente para se 
constatar similitude fática entre os acórdãos-paradigmas e o recorrido. Não 
demonstrada a divergência geradora do Incidente de Uniformização de 
Jurisprudência, o relator não deve instaurá-lo. No mesmo sentido:AgInt no 
PUIL 1.074/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 
16/9/2019; AgInt no PUIL 106/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Seção, DJe 31/5/2019.
3. Como bem ressaltado pela Turma recursal, ao inadmitir o Pedido de 
Uniformização da parte autora, eventual alteração do julgado representaria 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado no âmbito do 
Incidente de Uniformização, nos termos da Súmula 42 da Turma Nacional 
de Uniformização ("Não se conhece de incidente de uniformização que 
implique reexame de matéria de fato."), bem como da Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça ("A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial.") e da Súmula 279 do Supremo Tribunal Federal ("Para 
simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário."), aplicáveis por 
analogia às Turmas de Uniformização. Para ilustrar: AgInt no PUIL 929/MA, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 6/5/2019; AgInt no 
PUIL 546/AC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 1º/4/2019.
4. Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei não conhecido.
(PUIL 1.395/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 11/12/2019, DJe 26/02/2020)
 
Ademais, não há similitude fática entre os julgados confrontados, uma vez 

que o acórdão recorrido reconhece a procedência do pedido ao fundamento de que a 
norma local estabelece a natureza declaratória do laudo, permitindo o pagamento como 
requerido na inicial. Ademais, no caso, não houve apenas a retroação dos efeitos do 
laudo, mas o confronto das conclusões dos laudos produzidos no ano de 2013 e 2019, 
concluindo pela nulidade do laudo mais antigo.

Contudo, no julgado paradigma, a situação fática é diversa. São analisadas 
ações onde não se verifica qualquer prova acerca da especialidade da atividade, 
limitando-se a comprovação à mera argumentação de haver pagamento de adicional 
de insalubridade.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI, COM FUNDAMENTO 
NO ART. 18, § 3º, DA LEI 12.153/2009. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. "Esta Corte já pacificou o entendimento de que a simples transcrição de 
ementas e de trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo 
analítico, uma vez que requer a demonstração das circunstâncias 
identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto 
paradigma, mesmo no caso de dissídio notório" (AgInt no AREsp n. 
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1.242.167/MA, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe de 5/4/2019). Em igual sentido:
AgInt no AREsp 1.657.171/MT, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 28/10/2020; AgRg no AREsp 535.444/PR, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 1º/4/2019; REsp 
1.773.244/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 5/4/2019; 
e AgInt no AREsp 1.358.026/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe 1º/4/2019.
3. É entendimento pacífico desta Corte que o Pedido de Uniformização de 
Interpretação de Lei não pode ser conhecido quando não demonstrada a 
similitude fática e jurídica entre os julgados confrontados.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no PUIL n. 2.292/PR, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, j. em 12.4.2022, DJe de 19.4.2022 - destaquei).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICO-JURÍDICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
(...).
IV - Caso concreto em que o acórdão recorrido não emitiu nenhum juízo de 
valor acerca da regra contida no art. 257, § 7º, do Código de Trânsito 
Brasileiro, e, em especial, quanto à eventual possibilidade, ou não, de o 
Poder Judiciário adentrar no exame da questão suscitada nos autos, 
concernente à transferência de pontos após o fim do prazo administrativo. 
Assim, é inviável o processamento do pedido de uniformização, diante da 
ausência de similitude fática e jurídica entre os acórdãos confrontados. 
Nesse sentido: AgInt no PUIL 1.074/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 16/09/2019; AgInt no PUIL 195/SE, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
20/03/2018.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no PUIL n. 1.736/SP, Relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Seção, j. em 18.8.2020, DJe de 21.8.2020 - destaquei).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
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configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.
Nessa linha:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
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aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 3.561 / SP
Número Registro: 2023/0090366-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00000078620238269022 10004638320218260067 20220000359991 78620238269022

Sessão Virtual de 14/06/2023 a 20/06/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MUNICÍPIO DE BORBOREMA
PROCURADOR : EMERSON ALENCAR MARTINS BETIM - SP137821
REQUERIDO : PATRICIA COTRIM GRANZOTTO
REQUERIDO : KELLY GOMES VIEIRA TORRES
REQUERIDO : CARMEN AUGUSTA DA SILVA BRAGA LIMA
REQUERIDO : GILDETE DE FATIMA CARLOS PINHEIRO
REQUERIDO : ROSELENE APARECIDA BOARO DE OLIVEIRA
REQUERIDO : IZABEL CRISTINA DE ARRUDA CARMINATI TAMBORLIN
REQUERIDO : CRISTINA APARECIDA CAETANO EVANGELISTA
ADVOGADO : JOÃO PEDRO ROBERT MATHEUS - SP422761

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BORBOREMA
ADVOGADO : EMERSON ALENCAR MARTINS BETIM - SP137821
AGRAVADO : PATRICIA COTRIM GRANZOTTO
AGRAVADO : KELLY GOMES VIEIRA TORRES
AGRAVADO : CARMEN AUGUSTA DA SILVA BRAGA LIMA
AGRAVADO : GILDETE DE FATIMA CARLOS PINHEIRO

Documento eletrônico VDA37370929 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/06/2023 00:07:19
Código de Controle do Documento: 5a699648-330c-4552-94d9-ef37b39a0b0c



AGRAVADO : ROSELENE APARECIDA BOARO DE OLIVEIRA
AGRAVADO : IZABEL CRISTINA DE ARRUDA CARMINATI TAMBORLIN
AGRAVADO : CRISTINA APARECIDA CAETANO EVANGELISTA
ADVOGADO : JOÃO PEDRO ROBERT MATHEUS - SP422761

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2023 a 20/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 21 de junho de 2023
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